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			APRESENTAÇÃO


			 


			A Pedagogia Social é um campo de estudos em aberto. Assim sendo, todos os educadores, sociais ou não, são chamados a contribuir transformando suas práticas educacionais não formais (ou não escolares) e informais em conteúdos para que possamos construir um arcabouço teórico a ser utilizado pelos cursos de formação docente, inicial e continuada, assim como para os profissionais da educação que executam práticas socioeducacionais fundamentais para a formação do ser humano.


			Por isso, este livro é o esforço do Grupo de Estudos e Pesquisas (Gepe) Fora da Sala de Aula, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) – coordenado pelo Professor Dr. Arthur Vianna Ferreira e auxiliado pelos pesquisadores Me. Marcio Bernardino Sirino e Drnda. Patricia Flavia Mota –, em aglutinar várias pesquisas, bibliográficas e de campo, de profissionais da educação que acreditam no papel social específico que a educação ocupa fora do ambiente escolar – ou em relação com ele. De igual maneira, os textos presentes neste livro fortalecem a construção do campo da Pedagogia Social no Brasil com suas novas teorias, práticas e vivências socioeducacionais.


			Neste volume, nos dedicamos às experiências teóricas e práticas propostas pelos diversos autores, nos seus diferentes campos de atuação, em que a Pedagogia Social se torna presente e imprescindível para a transformação da realidade local. 


			O corpo teórico que apresentamos auxilia no debate concreto da Pedagogia Social como elemento de autonomia, libertação e transformação dos sujeitos envolvidos nos processos socioeducacionais, animando, assim, muitos outros profissionais a aprofundar os seus estudos, criando novos caminhos e oportunidades de aplicação de campo teórico em todo país. 


			As práticas apresentadas, organizadas a partir da relação entre as experiências e as teorias da educação, auxiliam no debate sobre a Educação Social como prática educacional legítima de extrema importância para o cenário nacional. As práticas socioeducativas realizadas fora do ambiente escolar, ou em relação com ele, tornam possível a união entre educadores sociais, populares e comunitários em todo país, e fomenta a academia a estreitar, cada vez mais, esses laços com esses espaços de atuação pedagógica.


			A seguir, apresentamos os seguintes textos interligados pela intenção de contribuir para a construção da Pedagogia Social brasileira. “Espaços produtores de aprendizagem: porque educação também se faz no chão do estaleiro”, de Adylane Santos de Jesus Queiroz; “O estudo das representações sociais de pobreza como possibilidade de construção de novas práticas socioeducativas”, de Arthur Vianna Ferreira; “Ensino médio no campo e as (im)possibilidades de formação integral a partir da Lei 13.415 de 2017”, de Claudemir Lourenção; “O desenho do lugar feito por crianças da Baixada Fluminense”, de Clézio dos Santos; “O desenvolvimento de práticas pedagógicas para a constituição de um ambiente inclusivo na educação infantil”, de Danielle Aparecida do Nascimento dos Santos”; “O papel do brinquedista nas brinquedotecas”, de Edelfrancla Gomes dos Reis; “Processo de formação nos espaços de educação não escolar: por uma teoria substantiva das suas práticas educativas”, de Emanuela Oliveira Carvalho Dourado; “A interação dialógica e a Pedagogia Social: caminhos para a formação do leitor literário”, de Letícia Queiroz de Carvalho; e “Educação prisional: análise de currículos de formação de professores para a atuação no sistema penitenciário”, de Linda Leticia Cruz Viana.


			Esse é o convite realizado a todos os leitores. Nós, organizadores desse trabalho de construção de um diálogo nacional sobre Pedagogia Social e seu aporte aos trabalhos da Educação Social, queremos que esse livro seja lido, partilhado e estudado pela maior quantidade de pessoas possíveis em todo o Brasil. Somente assim poderemos construir um campo teórico da Pedagogia Social que atenda às demandas das realidades educacionais de educadores e educandos existentes em todo o país. 


			Boa leitura para todos.


			 


			Prof. Dr. Arthur Vianna Ferreira


			Professor Adjunto da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – Uerj


			Coordenador do Gepe Fora da Sala de Aula – FFP/Uerj
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			Adylane Santos de Jesus Queiroz


			Cátia Nery Menezes


			 


			Este trabalho refere-se a um dos desdobramentos de uma pesquisa de mestrado realizada nos estaleiros do município de Valença, cidade secular do Baixo Sul da Bahia, entre 2013 e 2015. A atividade de construção naval na cidade tem sua origem na herança cultural dos mestres navais portugueses desde o século XVII. A construção naval, feita de modo artesanal, constituiu-se no decorrer do tempo, enquanto única atividade profissional e remunerada de várias gerações de construtores navais, sendo também uma das principais fontes de economia da região. Nesse sentido, o capítulo tem como objetivo analisar o processo de ensinar e aprender das técnicas da construção naval desenvolvidas pelos mestres artesãos, a fim de refletir sobre a relevância/contribuição dos espaços de educação não formal. Discorremos sobre o processo histórico da instalação dos estaleiros na região e sua contribuição econômica, social e cultural, também relatou e refletiu sobre os estaleiros enquanto espaços produtores de aprendizagens e a relação dos mestres construtores com os aprendizes no transcorrer do processo de educação não formal. Apresentamos, ainda, a relação de aprendizagem que foi estabelecida na prática, através da convivência, das relações sociais, da curiosidade e necessidade de sustento, que se constituiu como força impulsionadora das transformações e de sentido para a sua existência. Portanto, os estaleiros foram, e são, ricos espaços de educação não formal constituídos de educadores sociais e/ou professores leigos que tiram do seu ofício saberes legítimos e, por meio da relação mestre-aprendiz, constroem práticas educativas não formais. 


			Breve histórico da construção naval na região


			A tradição da indústria naval brasileira foi herdada dos portugueses e, desde o período colonial, esta tradição foi instalada no Brasil, por sua posição estratégica em relação à rota das Índias, madeira de qualidade em abundância, além da mão de obra escravizada dos indígenas. Essas características foram responsáveis pela instalação de inúmeros estaleiros em torno da costa brasileira. O estaleiro mais importante do período foi fundado por Thomé de Souza, que construiu dezenas de navios, incluindo as naus, grandes navios de guerra do período. Essa prática foi a principal fonte de receita durante muitos anos em algumas cidades brasileiras, gerando riqueza e status, pois os barcos construídos eram responsáveis pelos desbravamentos, transportes, pesca e passeio.


			A cidade de Valença, localizada no Baixo Sul da Bahia, foi estratégica para a construção e conserto das embarcações portuguesas durante o período da colonização mediante sua posição geográfica, cercada por ilhas e cortada pelo rio Una, que desemboca no mar, além da fartura em madeiras apropriadas para a construção naval. 


			A história e a cultura da referida cidade está intrinsecamente ligada à construção naval. Valença era habitada por índios Tupis e Aimorés, que lutaram bravamente contra a ocupação dos europeus, mas sem sucesso. Após vários embates, os índios escravizados trabalharam com os mestres artesãos portugueses na construção e conserto das embarcações. Nessa relação, mesmo que escrava, os mestres portugueses ensinaram o ofício aos indígenas, sendo estabelecida a primeira relação de ensino-aprendizagem da arte, construída através das vivências e sendo um dos indícios da origem deste saber no município.


			É notória a riqueza do trabalho artesanal desenvolvido pelos mestres artesãos navais desta cidade, mas, ao longo dos anos, a falta de registro de suas memórias, a escassez da madeira, que é a matéria-prima para as embarcações artesanais, a desestruturação dos estaleiros e a falta de união entre os construtores acabaram por contribuir para um processo de decadência e possível extinção desta atividade.


			A construção naval já foi a principal fonte de renda para a cidade e que proporcionou um avanço econômico com a instalação de uma importante fábrica (Fábrica Nossa Senhora do Amparo, a primeira do Brasil com uma tecelagem movida à energia hidráulica) e fortalecimento da indústria naval, com a construção de embarcações para escoamento de produtos agrícolas, madeira e tecidos. Valença se destacou também pela passagem da família real pela capital da Bahia, em 1801, a qual proveu a capital enviando embarcações carregadas de mantimentos, produtos agrícolas, madeira e também de navios a serem enviados a Portugal.


			Todo desenvolvimento econômico da região deu-se em torno da construção naval, e Valença foi considerada por muitos anos a capital baiana da construção naval artesanal (alguns amantes ainda arriscam dizer que é a capital nacional da construção naval artesanal). O período de ouro dessa profissão foi de 1975 a 1990, quando vários barcos foram financiados pela Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira – Ceplac1 para pesca e transporte. Nessa época, ainda não existia uma política de proteção ambiental para controle da extração da madeira, sua principal matéria-prima.


			A arte e a criatividade dos mestres artesãos motivaram inúmeros pescadores e agricultores a se tornarem exímios carpinteiros impulsionados pela curiosidade e pelo bom retorno econômico que a atividade proporcionava. Assim, após aprenderem-na, eram estimulados a abrir seu próprio estaleiro. Muitos desses estaleiros foram instalados às margens do rio Una, em terrenos invadidos da Marinha ou registrados dentro dos manguezais. Alguns ainda resistem e funcionam em terrenos próprios, alugados ou emprestados, mesmo em situações precárias, até hoje, e outros venderam seus terrenos através de Usucapião.2


			Existem muitos indícios do processo de definhamento desta atividade, o principal deles é a falta de apoio político, pois não existem estaleiros, de fato, mas estruturas arranjadas para seu funcionamento, algumas em terrenos emprestados. A proposta do município, desde 1998, era a de construir um polo de construção naval em um dos bairros à margem do Rio Una, porém, muito dinheiro foi gasto, mas nenhum deslocamento foi feito e, de lá para cá, não houve interesse, nem político e nem dos sujeitos, em retomar o projeto. Na realidade, no relato dos mestres, notamos duas tentativas de organização dos estaleiros por parte do município, uma na década de 1980, no terreno onde hoje funciona o Instituto Federal da Bahia – IFBA, antigo Centro Federal de Educação Tecnológica – Cefet; o outro, já no fim da década de 1990, na margem esquerda do rio, mais conhecida como Marina da Cidade, no qual houve uma instalação de um estaleiro, registrado e estruturado, de um estrangeiro aportado em terras valencianas que constrói embarcações com fibra de vidro (de madeira, só mediante encomenda, mas é raro e, ainda assim, usa a mão de obra dos mestres locais).


			Neste sentido, ao perceber que tal ofício era responsável por uma boa parcela da renda per capita da região, e que esta atraía diversas personalidades e investimentos estrangeiros, principalmente da construção de réplicas importantíssimas na construção histórica do país, como as réplicas das naus e caravelas, já citadas ao longo deste capítulo, o Governo Federal, em 1993, inaugura uma escola técnica (Cefet) voltada para a construção naval artesanal de grande porte, pois, até 1990, quando estavam sendo iniciadas as obras da escola, esta arte ainda estava no auge. Após a inauguração, já havia indícios de que tal arte não daria continuidade, pois entrava em curso questões como a preservação ambiental e regularização da atividade. Foram formados apenas dois jovens, de uma turma inicial de 25 alunos, e que nunca deram seguimento ao aprendizado, buscaram alternativas outras que não a construção naval. O curso foi extinto no ano seguinte de sua inauguração, pois não havia interessados. Outros cursos passaram a fazer parte da grade escolar e nunca foi sequer pensado em abrir seu espaço para os mestres carpinteiros, pois o conhecimento informal não era valorizado; se as tivessem aberto, os mestres poderiam dar aulas e buscar aprendizes a fim de não deixarem esta importante arte morrer, mesmo com todas as dificuldades.


			A atividade ainda é rentável, porém a dificuldade para a compra da madeira é que contribui para que os construtores se aposentem mais cedo. Com os poucos registros e também a desorganização administrativa e financeira dos estaleiros, eles não conseguem comprar a madeira de “lei”, com nota fiscal, e viram alvo de intensas fiscalizações. Muitos fazem parceria com madeireiras para continuar funcionando, outros, o cliente é que se incube de comprar a madeira, o que implica em uma queda de preço da embarcação, não sendo tão vantajoso para os mestres e, consequentemente, não se tornando interessante para os jovens que poderiam aprender a arte e dar continuidade a ela. 


			Os mestres educadores sociais: ensino e aprendizagem em espaços não formais


			O processo de construção do conhecimento dos mestres artesãos desenvolveu-se unicamente estimulado pela curiosidade. A arte da construção naval artesanal foi passada dos mestres para os aprendizes, um processo de aprendizagem possível, como pontua Freire (1996, p. 24-25).


			É que o processo de aprender, em que historicamente descobrimos que era possível ensinar como tarefa não apenas embutida no aprender, é um processo que pode deflagrar no aprendiz uma curiosidade crescente, que pode torná-lo mais e mais criador. O que quero dizer é o seguinte: quanto mais criticamente se exerça a capacidade de aprender tanto mais se constrói e desenvolve o que venho chamando de “curiosidade epistemológica”, sem a qual não alcançamos o conhecimento cabal do objeto.


			Através da curiosidade é que os aprendizes aguçavam a capacidade de arriscar-se e aventurar-se, incentivando muitos outros a se tornaram mestres, como afirma Freire (1996, p. 24), “[...] aprender precedeu o ensinar...”. Esta relação educativa de aprendizagem faz parte da Pedagogia Social que, instintivamente, por meio da mediação (mestres x aprendizes), acontecia no chão dos precários estaleiros. 


			Os mestres artesãos não tinham formação escolar, muitos nunca frequentaram a escola (alguns necessitaram trabalhar para sustentar a casa, por isso, não conseguiram frequentar a escola), porém, os aprendizes eram estimulados a desenvolver as duas atividades. Ao longo dos anos, as técnicas da construção naval foram passadas dos mestres para os aprendizes, tendo como escola os próprios estaleiros, pois na época não existiam instituições especializadas. 


			O maior objetivo destes sujeitos era o de proporcionar um futuro para os jovens que por ali aportavam e, assim, manter vivo este notório e raro saber. Sendo assim, a partir das relações que estabeleceram entre si, criaram padrões e comportamentos, instituições e saberes, cujo aperfeiçoamento é feito pelas gerações sucessivas. Por isso, dizemos que a educação é uma instância mediadora que torna possível a reciprocidade entre indivíduos e a sociedade.


			Antes de dar continuidade é importante salientar o motivo da denominação: mestre. Para esta comunidade, o mestre artesão é aquele que além de dominar a arte, também abre o seu próprio estaleiro e repassa o saber para o aprendiz. Nesta relação de aprendizagem e respeito é que intitulamos o mestre como educador social, pois, mais do que proprietário de estaleiro, ele era, e é, o educador, já que, sem esperar nada em troca, sem medo de concorrência, repassava todo o seu conhecimento para o outro, ensinando a arte através da observação e de algumas instruções. 


			Inicialmente, sem intenção e sem instrução formal, os mestres construtores navais desenvolveram, ao longo de suas trajetórias profissionais, a relação de ensino-aprendizagem constituída dentro dos quatro pilares do conhecimento evidenciados por Jacques Delors (1999), pensados para a educação do futuro no Relatório da Unesco, da Comissão Internacional sobre Educação do século XXI. Por meio da curiosidade em aprender o ofício, constituíram a primeira categoria – aprenderam a conhecer –; após a observação – aprenderam a fazer –; diante do aprendido, abriram novos espaços de aprendizagem, os estaleiros e, reunidos, – aprenderam a viver juntos –; se firmaram como mestres, mestres do ofício de construir verdadeiras esculturas flutuantes, tão imponentes e úteis, tendo como ferramentas básicas do seu ofício a curiosidade, a destreza e a criatividade, em que constituíram o último pilar da categoria, aprenderam a ser, pois serviram de exemplo para os seus aprendizes.


			A vivência diante de conhecimentos e saberes seculares e a relação de aprendizagem na construção naval artesanal foram estabelecidas através da prática do dia a dia de trabalho, e os trabalhadores foram movidos pela crescente curiosidade em apreender a arte. Analfabetos e semianalfabetos calculam as medidas, dimensões ideais, fazendo das plantas dos barcos para as embarcações, como livros, uma mistura de arte e conhecimento, pois transformavam e transformam meras toras de madeira em embarcações com características distintas de acordo com a finalidade de utilização e com ferramentas rudimentares, algumas delas criadas por eles.


			A educação em espaços não formais, na maioria das vezes, se desenvolve em um processo muito mais acelerado do que o do espaço formal, pelo fato de lidar com o que lhe é realmente significativo. Nesta relação dos construtores navais, por exemplo, o aprendizado é intencional, pois eles viam nele uma profissão, na época, bastante lucrativa. 


			Para alguns estudiosos, a prática da educação não formal acontece no período inverso ao que o aluno frequenta a escola regular, porém, defendemos que ela também acontece na vida, em espaços produtores de aprendizagem, de forma intencional e significativa. Alguns, através de projetos, outros, em espaços alternativos, como os estaleiros.


			Gonh (2010, p. 16) pontua o que afirmamos a respeito das diferenças entre o aprendizado nos espaços formais e não formais:


			[...] a educação formal como aquela desenvolvida nas escolas, com conteúdos previamente demarcados; a educação não formal é aquela que se aprende “no mundo da vida”, via os processos de compartilhamento de experiências, principalmente em espaços e ações coletivas cotidianos, [...] a educação não formal não é nativa, ela é construída por escolhas os sob certas condicionalidades, há intencionalidades no seu desenvolvimento, o aprendizado não é espontâneo, não é dado por características da natureza, não é algo naturalizado.


			Ao longo do tempo, o misto de arte, cultura e educação foi formando mestres com características diferentes, tendo como escolas os estaleiros construídos em precárias condições, e a madeira como livro, pronta para ser explorada e transformada em imponentes embarcações. Os estaleiros foram e são ricos espaços de educação não formal constituídos de educadores sociais e/ou professores leigos que tiram do seu ofício e do seu aprendizado seu sustento, e que transmitem a alegria de um conhecimento adquirido a partir da necessidade do dia a dia e que poucos valorizam.


			Nesse sentido, entendemos que em cada processo e desenvolvimento de aprendizagens há um profissional à frente, responsável por esta mediação, e no contexto apresentado, esta responsabilidade cabe aos mestres construtores navais, aqui assumindo o papel efetivo de educador social, pois segundo Cunha (apud Von Sinson; Park; Sieiro, 2001, p. 203),


			a dinâmica do ato de educar é esta: quando nos aproximamos do que o outro busca em termos de conhecimento no ato da procura. O educador é apenas um facilitador que se coloca à disposição do outro sem cobrar necessariamente dele a resposta. Nesse processo, não existe certo ou errado, existem apenas as possibilidades de desenvolvimento de cada um, em intensidade particular e subjetiva, processo de construção de conhecimento que vai se modelando na medida escolhida por cada um dos atores que se permitem adentrar no caminho do autoconhecimento pela inter-relação.


			Neste contexto, podemos considerar os mestres artesãos como verdadeiros educadores sociais, pois foi na prática de seu ofício que cada mestre se confirmou, modificou ou ampliou seus conhecimentos e técnicas, aumentando, consequentemente, seus saberes, que foram passados para seus aprendizes através da prática formadora, como afirma Freire (1996, p. 23), “[...] quem forma se forma e re-forma ao formar e quem é formado forma-se e forma ao ser formado [...] quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender. Quem ensina, ensina alguma coisa a alguém”. Os mestres, instintivamente contribuíram para que o processo de ensino-aprendizagem se efetivasse.


			Desta forma, entendemos que o educador social é aquele que media interesses que possam levar o sujeito educando a desejar caminhos que o aproximem do entendimento e da relação com a sociedade, construindo suas identidades sem negar suas histórias e memórias, podendo resgatá-la para que possa se reconhecer e transformar. Além disto, o educador social deve ter uma postura reflexiva e questionadora, levando seus aprendizes a pensar e repensar suas práticas, por isso dizemos que ele é um agente de transformação. E sempre nestas trocas e no processo de mediação o educador não só ensina, mas também aprende. 


			Portanto, o educador é aquele que tem a capacidade de construir e reconstruir, juntamente com seus alunos, um aprendizado possível, voltado para os seus interesses e respeitando a sua realidade. E, nesta relação de educação possível, esses mestres educadores sociais reafirmaram, por décadas, que, na educação, a relação de ensino e aprendizagem pode ocorrer extramuros escolares, no chão dos estaleiros. Neste sentido, o trabalho aqui desenvolvido é pautado nas demandas sociais desta comunidade produtora de saber, o que os torna, além de educadores, agentes sociais de mudança. Em sua trajetória e na relação de aprendizagem, entrecruzam-se, na sua configuração, interesses e perspectivas de caráter econômico, a fim de dar sentido e sustento a muitas outras vidas.


			Espaço produtor de aprendizagem: foi no chão do estaleiro que li a vida


			Reiteramos, inúmeras vezes, ao longo do texto, o raro saber destes sujeitos, mestres educadores por essência, porém, é necessário explicar o motivo de utilizarmos tais denominações. Precisamos elucidar, brevemente, o motivo de este saber ser raro, da importância do estaleiro como espaço produtor de aprendizagem e destes sujeitos serem respeitosamente denominados mestres. Vale salientar que os estaleiros de Valença-BA se tornaram, desde 2011, rota importante de intensas pesquisas de instituições estrangeiras renomadas, a fim de que possam compreender a arte que está em processo de extinção.


			Por muito tempo, a construção de embarcações em madeira no município era feita com ferramentas/instrumentos artesanais, muitos deles desenvolvidos pelos próprios carpinteiros. O principal e mais importante é o graminho, que é um instrumento de origem egípcia, utilizado por carpinteiros, em que fornece variados parâmetros com escalas diferenciadas para a construção de embarcações em madeira, como os saveiros, escunas, réplicas de embarcações antigas, barcos de pesca, etc. Teria sido introduzido no Brasil pelos portugueses. Em Valença, ele é muito utilizado pelos mestres, na construção de embarcações de diversos tipos e tamanhos. Para que possam compreender melhor, é um pedaço de madeira de,aproximadamente, 20x10 cm (altura x largura), com um preciso risco no meio. Este simples, raro e essencial instrumento é o princípio de toda a construção, é a fonte dos traços e medidas futuras das embarcações e cada mestre constrói a sua, para cada embarcação que deseja arquitetar. 


			A utilização correta do graminho pode ser o grande segredo para a manutenção e resistência da arte naval do município de Valença, pois ela é uma ferramenta que exerce a função de régua de cálculos medieval rústica. É interessante registrar que alguns dos mestres valencianos, que nunca foram à escola e nem estudaram os livros de história, utilizam este instrumento no lugar de cálculos meramente científicos e avançados, valendo-se de uma abstrata matemática e de uma engenharia tácita, estes mestres, merecidamente intitulados, dominam um saber tal qual os de seus antecessores da Escola de Sagres, valendo-se de cálculos precisos.


			Os trabalhos realizados nos estaleiros são executados pelo próprio dono do estabelecimento, o mestre, oficial mais antigo. Todo processo é realizado artesanalmente. Os trabalhadores destes espaços são conhecidos e autodenominados “carpinteiros navais” ou “artesãos navais”, mas não possuem nenhuma formação técnica no ramo, alguns nunca frequentaram a escola ou, ainda, só estiveram nos anos iniciais e começaram a trabalhar nos estaleiros desde criança.


			Estes sujeitos têm como base para a construção destas embarcações, tão comuns nos municípios, e algumas em diversas partes do país e fora dele, o conhecimento tradicional herdado de seus antepassados ao longo de anos, concomitante à experiência adquirida na prática desenvolvida no chão dos estaleiros, importante espaço produtor de aprendizagens.


			Dessa forma, com vistas a entender o processo de desenvolvimento da construção naval artesanal do município e a inserção desta atividade na vida dos mestres educadores sociais, buscou-se averiguar se os sujeitos se relacionam com esta história de desenvolvimento local e com a aquisição de um saber que não conseguem explicar/entender de onde veio, mas que “apenas está na sua mente” ou “veio a partir da curiosidade e da imposição em observar o trabalho dos mais velhos”, como frisavam em todo o tempo nas entrevistas.


			Cada mestre se constituía no chão dos estaleiros, foi ali que aprenderam a “escrivinhar” seus nomes para, assim, assinar os recibos e demais documentações. Aprenderam a “riscar” no papel e não só na terra os seus projetos navais suntuosos, realizando cálculos densos que eram absorvidos no desenvolvimento da prática. Cada sujeito que iniciou esta teia de saber e conhecimento herdou de seus familiares que, sem saber, pertencem a uma linhagem indígena. Alguns acreditavam ser um dom divino, outros, sagacidade. Nenhum estava errado, desenvolver os traços, repassar este conhecimento e construir as embarcações sem a instrução técnica formal é um feito.


			Considerando a grande diversidade de práticas educadoras pertencentes à Pedagogia Social, e levando em consideração o espaço produtor de aprendizagem aqui apresentado, acrescentamos a contribuição de Trilla (2003, p. 58): 


			O âmbito referencial da Pedagogia Social está formado por todos os processos educativos que compartilham no mínimo, dois ou três dos seguintes atributos: dirigem-se prioritariamente ao desenvolvimento da sociabilidade dos sujeitos; têm como destinatários privilegiados indivíduos ou grupos em situações de conflito social; têm lugar em contextos ou por meios educativos não formais.


			Neste sentido, no espaço dos estaleiros, os aprendizes adquiriram não só o conhecimento matemático, linguístico, físico, biológico e técnico para a construção das embarcações, dentre outros, mas, também, a viver em uma sociedade cheia de conflitos, e a saber lidar com eles. Desta forma, amparamo-nos na Pedagogia Social que visa, além dos objetivos já mencionados, provocar o autoconhecimento na relação com o outro, o desenvolvimento das identidades, reconhecendo primordialmente que a educação se dá através da participação social, e pode ser alcançada nas práticas de organização coletivas da comunidade.


			Diante do exposto, a educação em espaços não formais poderá se desenvolver em espaços produtores de aprendizagem, como os estaleiros. Nesse sentido, os estaleiros proporcionaram, aos mestres e aprendizes, o desenvolvimento da consciência e organização de como agir em grupos coletivos, se estruturando para manter vivo, mesmo que precariamente, seu raro ofício. 


			Segundo Simson e Park (2001, p. 48), cabe aos espaços de educação não formal desenvolver alguns princípios, como: 


			Apresentar caráter voluntário; Proporcionar elementos para a socialização e solidariedade; Visar o desenvolvimento social; Favorecer a participação coletiva; Proporcionar a investigação e, sobretudo proporcionar a participação dos membros do grupo de forma descentralizada.


			Diante disto, e sabendo que espaço não formal é um espaço diferente da escola onde pode ocorrer uma ação educativa, podemos afirmar que o estaleiro se constitui como espaço de produção de uma educação social que teve a capacidade de mudar o sujeito em decorrência de sua realidade e, nesta dinâmica, apresenta-se como território de produção e reprodução de saberes e sentidos. Neste sentido, é na prática que se estabeleceu a relação de aprendizagem através da convivência, das relações sociais, da curiosidade e necessidade de sustento, que se constituiu como força impulsionadora das transformações e de um sentido para a sua existência. 


			Portanto, esta pesquisa contribuiu para a discussão do reconhecimento dos espaços de educação não formal, bem como do educador social. E, com a contribuição da educação não formal, esta simples ação reflexiva colaborou para que os mestres e aprendizes que ainda resistem conseguissem construir o real conhecimento sobre a sua própria prática, entendendo que, mais do que ler letras e números, eles leem arte; arte esta, rara e insuperável por qualquer “doutor das letras”, como eles relatavam. Os mestres e aprendizes conseguiram interpretar o mundo, o seu mundo interior, e tentam, até hoje, resistir diante de tantas dificuldades. Ainda há muito que se fazer, projetos podem ser desenvolvidos e a Pedagogia Social poderá contribuir, e muito, para esta nova reestruturação.


			Considerações finais


			No decorrer deste texto, elucidamos que a educação social deve, entre outras coisas, auxiliar o sujeito a desenvolver sua identidade e seu senso de pertencimento. Ela necessita contribuir para o pleno desenvolvimento do indivíduo, a fim de que este se conecte com a sua comunidade, proporcionando maior integração social e capacitando-os para que possam transformar e melhorar sua realidade. Na relação de aprendizagem dos mestres artesãos e seus aprendizes, pudemos notar a real necessidade de fortalecimento e manutenção da arte, através das relações de trabalho, levando-nos a reconhecê-los como educadores sociais, como agentes de mudança.


			Neste contexto, podemos afirmar que a Pedagogia Social se desenvolve em espaços de educação não formais que apresentam características pontuais, surgindo como resposta às diversas exigências de educação de jovens, crianças e adultos, que estão à margem da sociedade. E foi buscando respostas às mazelas sociais e em busca de sustento e sentido que esta relação de aprendizagem se constituiu distante dos muros escolares e sem muita atenção das políticas públicas. 


			A cada barco construído, novas descobertas eram feitas do planejamento adequado, o tipo de madeira, quais ferramentas, para que passo a passo uma nova embarcação fosse construída e, assim, era estabelecido o processo de ensino-aprendizagem dado dentro dos espaços dos estaleiros, ministrado por mestres educadores sociais, comprovando o que afirma Freire (1996, p. 35): “[...] ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para a sua produção ou construção”.


			A partir desta rica experiência, podemos pensar a educação com significado, a fim de intricar as problemáticas advindas das relações sociais com as possibilidades de uma ação educativa. Tais ações, se articuladas com estudos que retratam com coerência, determinadas realidades sociais, podem nos auxiliar na efetiva formação de futuros pedagogos e educadores sociais, podendo, assim, repensar o lugar que a educação ocupa para sujeitos históricos e sociais.


			Sendo assim, à luz da Pedagogia Social, podemos afirmar que essa comunidade/grupo se constituiu como espaço de produção de educação social, pois teve a capacidade de mudar o sujeito em decorrência de sua realidade e, nesta dinâmica, apresenta-se como território de produção e reprodução de saberes e sentidos.


			Portanto, um dos grandes desafios desta comunidade é manter viva esta arte através da manutenção desta relação de aprendizagem, e os estudos da Pedagogia Social podem contribuir para o avanço e difusão deste importante ofício. Sendo assim, as contribuições que esta rara atividade trouxe para a economia e educação da cidade não pararam por aí, são constantes, pois, mesmo diante de todas as dificuldades citadas, eles ainda resistem, fazendo educação em espaços precários. Os construtores navais, através de sua arte, constituíram em seu trabalho um espaço de educação não formal, ajudando a construir territórios de cidadania, provando que é possível fazer educação em espaços alternativos.
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			Notas


				

					1. Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira – Ceplac, órgão do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, atua em seis estados do Brasil: Bahia, Espírito Santo, Pará, Amazonas, Rondônia e Mato Grosso. Tem como missão promover a competitividade e sustentabilidade dos segmentos agropecuários, agroflorestal e agroindustrial para o desenvolvimento das regiões produtoras de cacau, tendo o cliente como parceiro.


				


				

					2. Usucapião: Direito que um cidadão adquire em relação à posse de um bem móvel ou imóvel em decorrência do uso deste por um determinado tempo. Usucapião é um termo originário do latim e significa adquirir pelo uso.
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